
O ESTADO DE S. PAULO Política 

  

Reajuste salarial ben • fiem 
Aumento concedido 

servidores públicos 
pode ser estendido 

nr também aos deputados 

MARTA SALOMON e 
. CARMEN KOZAK  

— Servidores da 
.'.' ,Oárnara e do Senado recebe- 

am um aumento de 
Z.,88% Sobre os salários de 
'inaio e junho. O projeto de re-
;'4,selução, aprovado nas duas Ca-

fts, foi o resultado de um acor- 
firmado na véspera entre os 

;presidentes da Câmara, Ibsen 
1?..inheiro (PMDB-RS), .e do Se-
riado, Mauro B.enevides 
(PMDB-CE). As votações fo-
ram simbólicas e não registra-

' ram voto contrário. 
'Por determinação dos lide-

res de partidos, o reajuste não 
beneficiar os deputàdos. 

es fizeram um abaixo-assi-
-rN,do, apresentado a tbsen mo-
mentos antes da votação, no 
inicio da noite. "Para que não 

`:vairem dúvidas sobre as inten-
ce'ões dós deputados, o reajuste 
será dádo apenas aos servido-

:Yes"comunicou o presidente 
dâMara. 

Senado, não houve mani-
:',fêStação semelhante dos lide-
„tes de partidos para excluir os 
, gênp)rés da relação dos bene- 

ficiados pelo reajuste. O salá-
rio dos senadores deverá pas-
sar assim, dos atuais Cr$ 1,57 
milhão pára Cr$ 2;16 milhões. 
Para Ibsen, a decisão cria um 
impasse legal, já que os depu-
tados nãó podem ganhar me-
nos que os senadores. "O gover-
no não vái se meter, esse é um 
assunto .de economia interna 
do Congresso”, disse o líder do 
governo no Senado, Marco Ma-
ciel (PFL-PE). 

Apesar de o .Congresso ter re-
jeitado a Medida Provisória 
296, que..concedia reajustes a 
uma parte do funcionalismo, 
tbsen e Benevides entenderam 
que os servidores do Legislati-
vo tinhain direito ao reajuste. 
Durante .os dois meses em que 
a medida provisória gerou 
efeitos no Executivo, os salá-
rios do 'Legislativo ficaram 
37,88% menores que os dos fun-
cionários de nível superior da 
União, segundo estudos pro-
movidos pelo Congresso. O di-
retor-geral da Câmara, Adel-
mar Sabino, informou que o 
reajuste será pago com recur-
sos previstos no orçamento, 
sem necessidade de crédito ex-
tra. 

O Senado aprovou ontem o 
decreto legislatiVo que tinha 
sido aprovado quinta-feira na 
Câmara dos Deputados. Isso 
significa que os funcionários 
públicos que foram beneficia- 

doS com os reajustes previstos 
na MP 296 não precisarão de-
volver o dinheiro recebido nos 
meses de maio e junho. 

Os senadores não pouparam 
críticas à solução encontrada 
pelós deputados para .o impas- 
se provocado pela rejeição da.  
MP. Para eles, qualquer parti-
do, ou a Procuradoria-Geral da 
República, poderá apresentar 
uma ação direta de inconstitu-
cionalidade no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para der-
rubar o decreto. 

"DECISÃO POLÍTICA" 

"O Congresso está correndo 
um sério risco ao convalidar 
uma matéria que poderá ser 
considerada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral", advertiu o relator, da ma-
téria, senador Maurício Cor-

: rêa (PDT-RS). Ele, porém, de-
fendeu a aprovação do decreto 
em seu parecer. "E uma deci-
são unicamente política", ex-
plicou 'Corrêa, acrescentandó 
que o Congresso também não 
poderia permitir a devolução 
dás antecipações pagas, "por-
que a Constituição garante a 
irredutibilidade dos Salários". 

Corrêa lamentou "a oposição 
não ter refletido antes sobre a, 
'conseqüência de seu compor-
tamento". O líder dá PDT disse 
que, além do erro jurídico, é  

um "paradoXo" rejeitar uma 
medida` provisóriaem um dia 
e, no dia'seguinte, "convalidar 
seus efeitos em um decreto le-
gislativo". • 

Um pedido de vistas, de exa-
Me mais detalhado da maté-
ria, feito pelo ministro Ilmar 
Gaivão adiou ontem o julga-
mento final, pelo Supremo 
Tribunal.  Federal, da constitu- . cl.onalidade do decreto 
99:300/90, que determinou a re-
düção dós salários dos servido-
rèspúblicos federais colocados 
em disponibilidade com a re-
forma administrativa do go-
verno. Em seu segundo dia de 
trabalho no. STF, Galvão pre-
feriu não se precipitar e pediu 
vistas do processo para melhor 
se interar do assunto. O pedido 
ocorreu::durante o julgamento 
de urna preliminar levantada 
pelo :advogado geral da União, 
Arthur Castilho Netto, que en-
tendeu que .o decreto não pode-
ria ser suspenso por uma ação 
de inconstitucionalidade. 

O adiamento na véspera do 
recesso do Judiciário vai fazer 
com que o governo continue a 
desembolsar CrS 3,4 bilhões 
com ó pagamento mensal dos 
50 mil servidores em disponibi-
lidade. Cálculos da Secretaria 
de Administração mostram 
que a Suspensão da liminar iria 
proporcionar uma economia 
mensal de Cr$ 1,5 bilhão. 
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— O ESTADO DE S. PAULO 
	 Política 

Reajuste salarial beneficia 
Aumento concedido 

aos servidores públicos 
-, pode ser estendido 
:,:lambém aos deputados 

MARTA SALOMON e 
Lga 	 CARMEN KOZAK 

° BRASÍLIA — Servidores da 
;limara e do Senado recebe-
: 'iám ontem um aumento de 
:33,88% sobre os salários de 
-maio e junho. O projeto de re-
.solução, aprovado nas duas Ca- 

s, foi o resultado de um acor-
'-tio firmado na véspera entre os 
presidentes da Câmara, Ibsen 
Pinheiro (PMDB-RS), e do Se-
irado, Mauro Benevides 
(PMDB-CE). As votações fo-
ram simbólicas e não registra-

; ram voto contrário. 
Por determinação dos lide-

res de partidos, o reajuste não 
vai beneficiar os deputados. 

"Sies fizeram um abaixo-assi-
nado, apresentado a Ibsen mo-
mentos antes da votação, no 
inicio da noite. "Para que não 
pairem dúvidas sobre as inten-
ções dos deputados, o reajuste 
será dado apenas aos servido- 

:Yes" comunicou o presidente 
'pia 

es", 

No Senado, não houve mani-
:-.,téstação semelhante dos líde- ses de partidos para excluir os 

enadores da relação dos bene- 

ficiados pelo reajuste. O salá-
rio dos senadores deverá pas-
sar assim, dos atuais Cr$ 1,57 
milhão para Cr$ 2,16 milhões. 
Para Ibsen, a decisão cria um 
impasse legal, já que os depu-
tados não podem ganhar me-
nos que os senadores. "O gover-
no não vai se meter, esse é um 
assunto de economia interna 
do Congresso", disse o líder do 
governo no Senado, Marco Ma-
ciel (PFL-PE). 

Apesar de o Congresso ter re-
jeitado a Medida Provisória 
296, que concedia reajustes a 
uma parte do funcionalismo, 
Ibsen e Benevides entenderam 
que os servidores do Legislati-
vo tinham direito ao reajuste. 
Durante os dois meses em que 
a medida provisória gerou 
efeitos no Executivo, os salá-
rios do Legislativo ficaram 
37,88% menores que os dos fun-
cionários de nível superior da 
União, segundo estudos pro-
movidos pelo Congresso. O di-
retor-geral da Câmara, Adel-
mar Sabino, informou que o 
reajuste será pago com recur-
sos previstos no orçamento, 
sem necessidade de crédito ex-
tra. 

O Senado aprovou ontem o 
decreto legislativo que tinha 
sido aprovado quinta-feira na 
Câmara dos Deputados. Isso 
significa que os funcionários 
públicos que foram beneficia- 

dos com os reajustes previstos 
na MP 296 não precisarão de-
volver o dinheiro recebido nos 
meses de maio e junho. 

Os senadores não pouparam 
críticas à solução encontrada 
pelos deputados para o impas-
se provocado pela rejeição da 
MP. Para eles, qualquer parti-
do, ou a Procuradoria-Geral da 
República, poderá apresentar 
uma ação direta de inconstitu-
cionalidade no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para der-
rubar o decreto. 

"DECISÃO POLÍTICA" 

"O Congresso está correndo 
um sério risco ao convalidar 
uma matéria que poderá ser 
considerada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral", advertiu o relator da ma-
téria, senador Maurício Cor-
rêa (PDT-RS). Ele, porém, de-
fendeu a aprovação do decreto 
em seu parecer. "É uma deci-
são unicamente política", ex-
plicou Corrêa, acrescentando 
que o Congresso também não 
poderia permitir a devolução 
das antecipações pagas, "por-
que a Constituição garante a 
irredutibilidade dos salários". 

Corrêa lamentou "a oposição 
não ter refletido antes sobre a 
conseqüência de seu compor-
tamento". O líder do PDT disse 
que, além do erro jurídico, é  

um "paradoxo" rejeitar uma 
medida provisória em um dia 
e, no dia seguinte, "convalidar 
seus efeitos em um decreto le-
gislativo". 

Um pedido de vistas, de exa-
me mais detalhado da maté-
ria, feito pelo ministro Ilmar 
Galvão adiou ontem o julga-
mento final, pelo Supremo 
Tribunal Federal, da constitu-
cionalidade do decreto 
99.300/90, que determinou a re-
dução dos salários dos servido-
res públicos federais colocados 
em disponibilidade com a re-
forma administrativa do go-
verno. Em seu segundo dia de 
trabalho no STF, Galvão pre-
feriu não se precipitar e pediu 
vistas do processo para melhor 
se interar do assunto. O pedido 
ocorreu'durante o julgamento 
de uma preliminar levantada 
pelo advogado geral da União, 
Arthur Castilho Netto, que en-
tendeu que o decreto não pode-
ria ser suspenso por uma ação 
de inconstitucionalidade. 

O adiamento na véspera do 
recesso do Judiciário vai fazer 
com que o governo continue a 
desembolsar Cr$ 3,4 bilhões 
com o pagamento mensal dos 
50 mil servidores em disponibi-
lidade. Cálculos da Secretaria 
de Administração mostram 
que a suspensão da liminar iria 
proporcionar uma economia 
mensal de Cr$ 1,5 bilhão:\ 


